
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2244940 - RS (2025/0434073-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDRESSA SOUZA MORAES 
ADVOGADO : MATEUS PORTO - RS053019
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

EXECUÇÃO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
TRABALHO  EXTERNO.  REQUISITO  OBJETIVO  DE  1/6 DA  PENA.  REGIME
SEMIABERTO. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  deu  provimento  a  recurso
especial ministerial para cassar decisão das instâncias ordinárias que havia autorizado trabalho
externo sem a observância do requisito objetivo do art. 37 da LEP.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o cumprimento mínimo de 1/6 da pena, previsto
no art. 37 da LEP, é requisito indispensável para a concessão de trabalho externo a apenado em
regime semiaberto.

III. Razões de decidir
3. A legislação de execução penal exige, cumulativamente, aptidão, disciplina e responsabilidade
(requisitos subjetivos), além do cumprimento mínimo de 1/6 da pena (requisito objetivo), para a
concessão de trabalho externo.
4. O cumprimento da pena em regime semiaberto não dispensa o requisito objetivo de  1/6 da
pena para o trabalho externo, conforme orientação consolidada na jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 1. A concessão de trabalho externo depende do cumprimento mínimo de 1/6
da  pena,  além de  aptidão,  disciplina  e  responsabilidade,  inclusive  para  apenados  em regime
semiaberto. 2.  A ausência  do requisito  objetivo impede a  concessão do benefício,  ainda que
presentes os requisitos subjetivos.
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 37.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 902.985/PE, Rel. Min Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 3/7/2024; STJ, AgRg no HC n. 1.059.562/SP, Rel. Min Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 19/2/2026; STJ, AgRg no HC n. 1.037.036/SE,Rel.
Min Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de 18/11/2025; STJ, AgRg no HC n. 914.886/RJ, Rel.
Min Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 15/10/2024; STJ, AgRg no HC n. 927.496/SP, Rel.
Min Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 27/9/2024.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2244940 - RS(2025/0434073-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDRESSA SOUZA MORAES
ADVOGADO : MATEUS PORTO - RS053019
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

 

  EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
TRABALHO EXTERNO. REQUISITO OBJETIVO DE  DA PENA. REGIME1/6

 SEMIABERTO. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu provimento a recurso
especial ministerial para cassar decisão das instâncias ordinárias que havia autorizado trabalho
externo sem a observância do requisito objetivo do  da LEP. art. 37

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o cumprimento mínimo de  da pena, previsto1/6
no  da LEP, é requisito indispensável para a concessão de trabalho externo a apenado em art. 37
regime semiaberto.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A legislação de execução penal exige, cumulativamente, aptidão, disciplina e responsabilidade
(requisitos subjetivos), além do cumprimento mínimo de  da pena (requisito objetivo), para a1/6
concessão de trabalho externo.

4. O cumprimento da pena em regime semiaberto não dispensa o requisito objetivo de  da1/6
pena para o trabalho externo, conforme orientação consolidada na jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: 1. A concessão de trabalho externo depende do cumprimento mínimo de 1/6
da pena, além de aptidão, disciplina e responsabilidade, inclusive para apenados em regime
semiaberto. 2. A ausência do requisito objetivo impede a concessão do benefício, ainda que
presentes os requisitos subjetivos.

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 37.

STJ, AgRg no HC n.  Rel. MinJurisprudência relevante citada: 902.985/PE,  Reynaldo Soares da
 Quinta Turma, DJe de  STJ, AgRg no HC n.  Rel. MinFonseca,  3/7/2024; 1.059.562/SP,

 Quinta Turma, DJEN de ; STJ, AgRg no HC n. Reynaldo Soares da Fonseca,  19/2/2026
 Min Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de  STJ, AgRg no HC1.037.036/SE,Rel.  18/11/2025;

n.  Rel. Min Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de  STJ, AgRg no HC914.886/RJ,  15/10/2024;
n.  Rel. Min Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de .927.496/SP,  27/9/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRESSA SOUZA MORAES 
contra decisão deste Relator que deu provimento ao recurso especial ministerial e cassou a
decisão das instâncias ordinárias, que havia autorizado o trabalho externo da recorrida,
desconsiderando o requisito objetivo de cumprimento de  da pena.1/6

Nas razões recursais, a defesa aponta ilegalidade na interpretação do  da LEP, art. 37
argumentando que o dispositivo se volta ao regime fechado e que, no semiaberto, o trabalho
externo é inerente à natureza do regime, não se sujeitando ao mesmo critério temporal.

Invoca, ainda, o  § 2º, do Código Penal para afirmar que o trabalho externo é art. 35,
admissível no semiaberto sem condicionamento ao cumprimento de fração mínima, de modo que
a exigência imposta configuraria restrição indevida e inovação interpretativa em prejuízo do
condenado. 

Alega, ainda, afronta ao princípio da individualização da pena e à sistemática da
execução penal, visto que a concessão do benefício se deu mediante análise dos requisitos
subjetivos pelas instâncias ordinárias, supostamente desconsiderada na decisão monocrática.
Também aponta omissão no enfrentamento da tese central — distinção entre condenados que
iniciam no regime fechado e os que iniciam diretamente no semiaberto — e a ausência de exame
dos fundamentos do acórdão estadual.

Ao final, requer a reconsideração da decisão ou sua submissão ao colegiado, o
restabelecimento do acórdão do TJRS, o reconhecimento da desnecessidade do requisito de
cumprimento de  da pena no regime semiaberto, a interpretação sistemática conforme o1/6

 § 2º, do Código Penal, e a observância dos princípios da dignidade da pessoa humana eart. 35,
da individualização da pena.

.É o relatório
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VOTO

Não obstante os esforços defensivos, a decisão monocrática deve ser mantida pelos
seus próprios fundamentos.

Depreende-se dos autos que a recorrida foi condenada à pena de 8 anos, a ser
cumprida em regime inicial semiaberto, pela prática dos crimes de tráfico de drogas e associação
para o tráfico, tendo iniciado o cumprimento da pena em 10/2/2025.

O Juízo das Execuções deferiu o pedido de trabalho externo em  O 5/5/2025.
Tribunal de origem, por sua vez, confirmou a decisão em acórdão publicado em 21/7/2025,
desconsiderando a necessidade do cumprimento do requisito objetivo inserto no  da LEP, art. 37
abaixo transcrito:

"Art. 37. A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela direção do
estabelecimento, dependerá de aptidão, disciplina e responsabilidade, além do
cumprimento mínimo de  (um sexto) da pena."1/6

O entendimento assentado pela Corte de origem não encontra respaldo na legislação
pátria. Ademais, o acórdão recorrido diverge da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça,
segundo a qual, "a concessão de trabalho externo, nos termos do  da LEP, dependerá de art. 37
aptidão, disciplina e responsabilidade do preso (requisitos subjetivos), além do cumprimento
mínimo de  da pena (requisito objetivo)" (AgRg no HC n.  relator Ministro1/6 902.985/PE,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de . 24/6/2024,  3/7/2024)

Registre-se, ademais, que o adimplemento do requisito objetivo é indispensável para
a concessão de trabalho externo, ainda que o cumprimento da pena tenha se iniciado no regime
semiaberto.

A respeito, confiram-se os seguintes precedentes:

"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . HABEAS CORPUS  WRIT
 SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRABALHO EXTERNO. ART. 37
DA LEP. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO MÍNIMO DE  DA PENA.1/6
INVIABILIDADE DE FISCALIZAÇÃO PELA DISTÂNCIA ENTRE A UNIDADE
PRISIONAL E O LOCAL DE TRABALHO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus não foi conhecido por se tratar de substitutivo de recurso próprio,
ressalvada a concessão de ofício nas hipóteses de flagrante ilegalidade, o que não
ocorreu na espécie.
2. O trabalho externo, nos termos do  da Lei de Execução Penal, depende de art. 37
aptidão, disciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo de  (um1/6
sexto) da pena; ausente o requisito objetivo. Precedentes: AgRg no HC n. 914.886/RJ,
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relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de  AgRg no HC 15/10/2024;
n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de927.496/SP,
27/9/2024.
3. Ainda que superado o requisito objetivo, a distância significativa entre a unidade
prisional e o local de trabalho inviabiliza a adequada fiscalização do benefício,
legitimando o indeferimento.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n.  relator Ministro1.059.562/SP,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 10/2/2026,

)19/2/2026.
 
"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS
TRABALHO EXTERNO. REQUISITO OBJETIVO. RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , habeas corpus
no qual se pleiteava a concessão de trabalho externo a apenado condenado em regime
semiaberto, sem o cumprimento do requisito objetivo de  da pena.1/6
2. As instâncias de origem decidiram que o apenado deve cumprir o requisito
objetivo de  da pena para ter direito ao trabalho externo.1/6
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o cumprimento de  da pena é1/6
requisito indispensável para a concessão de trabalho externo ao apenado em regime
semiaberto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige o cumprimento do
requisito objetivo de  da pena, mesmo para apenados em regime semiaberto.1/6
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. A concessão de trabalho externo depende do cumprimento do requisito objetivo de 

 da pena, mesmo para apenados em regime semiaberto.1/6
Dispositivos relevantes citados: LEP, arts. 37 e 123.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min.902.985/PE,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  STJ, AgRg no 24/6/2024;
HC n.  Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em914.886/RJ,  7/10/2024;
STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,927.496/SP,
julgado em  STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Ministro Joel 23/9/2024; 853.617/MG,
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  STJ, AgRg no HC n.  30/10/2023;

 Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em "761.151/SP,  13/3/2023.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,1.037.036/SE,
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 12/11/2025,  18/11/2025
 
"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS
TRABALHO EXTERNO. AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO DO REQUISITO
OBJETIVO.  II, DA LEP. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. ART. 123,
I. Caso em exame
Cuida-se de agravo regimental contra decisão desta Relatora que não conheceu do

. habeas corpus
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II. Questão em discussão
Cinge-se a controvérsia em verificar se o interno tem direito ao trabalho externo.
III. Razões de decidir
O entendimento a que chegaram as instâncias ordinárias, quanto à necessidade de que
o apenado preencha o requisito objetivo (cumprimento de  da pena) para fazer jus1/6
ao trabalho externo, está em sintonia com a orientação desta Corte, a qual prevê que
'A concessão de trabalho externo, nos termos do  da LEP, dependerá de art. 37
aptidão, disciplina e responsabilidade do preso (requisitos subjetivos), além do
cumprimento mínimo de  da pena (requisito objetivo)' (AgRg no HC 1/6 902.985/PE,
relator o Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em

 DJe de .24/06/2024,  03/07/2024)
IV. Dispositivo Agravo regimental não provido. Decisão mantida." (AgRg no HC n. 

 relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em914.886/RJ,  7/10/2024,
DJe de ) 15/10/2024.
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM . EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS
TRABALHO EXTERNO. REQUISITO OBJETIVO. NECESSIDADE DO
ADIMPLEMENTO DE  DA PENA, AINDA QUE O CUMPRIMENTO DA1/6
REPRIMENDA TENHA SE INICIADO NO REGIME SEMIABERTO.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES.
Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n.  relator Ministro927.496/SP,
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJe de  - 23/9/2024,  27/9/2024
grifou-se.)

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.244.940 / RS

Número Registro: 2025/0434073-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
80006197420258210026 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : ANDRESSA SOUZA MORAES 
ADVOGADO : MATEUS PORTO - RS053019

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRESSA SOUZA MORAES 
ADVOGADO : MATEUS PORTO - RS053019
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 03 de junho de 2026
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